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GOVERNO MUNICIPAL DE

CONTINUAR ÂVÀNCANDO

TERMO DE REFERÊruCIA

1. CONDIÇÓES Crnnls DA CoNTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO Oe

DA QUADRA DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL COMUNITARIA DA

.br

UJ

à-
FL

BAR o
MUNlCiplo DE FORTIM, ESTADO DO CEARA, conforme condiçÕes e exigências estabel

neste instrumento.

ITEM

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA A EXECUÇÃO OE REFORMA, DA QUADRA DA

ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL

COMUNITARIA DA BARRA, NO MUNICíPIO DE

FORTIM, ESTADO DO CEARA

1,000 Serviço

v 1 .2. O Contrato terá vigência de 150 (cento e cinquenta) dias, e os serviços deverão ser

executados durante a vigência do contrato, de acordo com o cronograma físico financeiro, a

contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133,

de 2021

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no

memorial de cálculo do projeto básico, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informaçÕes básicas deste termo de referência

3.1. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem

ser atendidos os requisitos, do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

3.2. Subcontratação

Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.3. Garantia da contratação
a) Será exigida garantia nos termos estabelecidos e na minuta do contrato.

b) A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação,

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária

sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

c) Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso ll do § 1o do art. 96 a Lei no

14.133t2021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor contratado, no prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da

licitação e anterior à assinatura do contrato conforme § 3o do mesmo artigo supra referido'

3.4. Vistoria

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00. horas às 1 1:00'

horas.
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b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em reall

prévia.

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil

expedido pela empresa comprovando sua habilitação paru a rcalizaçáo da

d) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçÕes de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os Ônus dos serviços

decorrentes

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecuçâo total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila.

5.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse

fim.
5.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informaçÕes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução

do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.
5.6. Fiscalização
s.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133,de2021, art. 117, caput).
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4. MODELO DE

4.1. Condições de execução
4.2.O início das obras deverá ser.de até í0 (dez) dias corridos,.contados da emissão da

respectiva Ordem de Serviço, após a análise e aprovação do processo licitatório e

autorização para emissão da Ordem de Serviço
4.3, Caso não seja possívela entrega da obra na data do cronograma do projeto, a empresa

deverá comunicar as razões respectivas com peto menos 20 (vinte) dias de antecedência

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações

de caso fortuito e força maior.
4.4. O prazo para entrega da obra passará a ser contado a partir do 1o dia útil seguinte ao

da data do recebimento da ordemide seruiço.
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

t/
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5.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cu

todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administraçáo.
5.6.3. O fiscal do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuÇão do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

S.6.4. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo paru a correção'

5.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

S.6.7. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado'

acompanhará o empenho, o pagamento, aS garantias, as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes'

caso necessário.

5.6.g. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis'

5.6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências' das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatorio com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.
s.6.10. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

5.6.1.1. O gestordo contrato acompanhará os registros realizados pelosfiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.6.12. O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 15g da Lei no 14.133t2021, ou pelo agente ou pelo setorcom competência paratal,

conforme o caso.

5.6.13. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual'

S.6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçÕes sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

5-000
gov.br

rimoramento das atividades da Administração.

6.1. Os serviços serão recebidos Provisoriamente, no prazo de 10

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14'133eArts' 22, Xe23'
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dias, pelo fiscal técnico
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6.2. O ptazo da disposi ção acima será contado do recebimento de comunicação de in

í1

-.l.\

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que Se

a ser paga.

6.3. O fiscaltécnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

refe a

tL FL

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Decreto no 11.246, de 2022).

6.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuÇão ou materiais empregados, cabendo à fiscalização náo atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio.

6.5. Os serviÇos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

6.6. euando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaÇão

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo'

6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no ptaza de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisorio, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

L Emitir documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quando houver,

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos' e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no 11.246, de2022)'

ll. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatorios e documentações apresentadas; e

6.g. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no '14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento'

6.g. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato

6.11. Liquidação

. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de 10

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. o ptazo de que trata o

,m anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação' no caso

I
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de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 75 da Lei no 14.13312021.

6.11.2A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adqu

base os títulos e documentos comprobatorios do respectivo crédito,

no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.
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6.1 1.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscal ou documento de cobrança eq

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

providencie aS medidas Saneadoras, reiniciando-se o ptazo apos a com

regularização da situação, sem Ônus ao contratante;

6.j1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de constrlta on-line,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada será solicitada

da empresa contratada.
6.11.S. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
6.11.16. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

extinÇão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amPla defesa.

6.1 1 .17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.12. Prazo de pagamento

6.12.1O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias Úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

6.13. Forma de pagamento

6.13.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

6.14. Antecipação de Pagamento
6.14.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

7.1. Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

7 .2. Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

7.3. Regime de execução

7.3.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global

7.4. Critérios de aceitabilidade de preços

7 .4.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado pa? a contratação'

7.4.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito

de avaliação de exequibilidade (art. 59, § 30, da Lei no 14.13312021)',

7
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7.4.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global 'iê,
aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado da licitação.

7.5. EX|GÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.5.1. A habilitação será verificada por meio da plataforma NOVOBBMNET, nos d

habilitação por eles abrangidos.
7.5.2. A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente será

feita em relação ao licitante provisoriamente vencedor.

7.5.3. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das

condiçÕes de participação previstas neste edital.

7.S.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de

participação, a Comissão reputará o licitante inabilitado.

7.5.6. Os documentos de habilitação consistirão de:

a) CERT|FICADO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO, emitido no âmbito do procedimento

auxiliar de Pré-Qualificação No 0707.0í/2025-SME.

b) Declaração expressa de que a licitante se encontra na condição de pré'qualificada

no âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Quatificação No 0707.01/2025-SME,

devidamente assinada pelo representante legal da licitante.

7.5.7. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.S.8. Sob pena de INABILITAÇÃO, todo documento apresentado para habilitação deverá estar

em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo,

observando-se que:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

Serão dispensados da filial aoueles documentos que, pela proDria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

8.1. O custo estimado total da contratação ede 838.885,63 (oitocentos e trinta e oito mil,

oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos), conforme custos unitários

óó
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apostos na planilha de custo parte integrante do presente termo.

IO. DAS INFRAçOES ADMINISTRATTVAS E SANçÕES

10.1. comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culPa:

lo.l.l. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente durante o certame;

IO.l.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em esPecial quando:

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA coNTRAÍAÇAO
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t0.l.S. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a neg

lO.l.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

lO.l.5. Pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva', '

lO.t.ó. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a co

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

lO.l.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

lO.l.g. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

10.1.9. Fraudar a licitação

lO.l.l0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

10.1.1 l. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

I0.1 .l 2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013'

10.2. com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuÍzo das

responsabilidades civil e criminal:

l. advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e

lv. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria

autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida'

ll. as peculiaridades do caso concreto

lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

lv. os danos que dela provierem para a Administração PÚblica

v. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos orgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a3Oo/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial

10.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

10.ô. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1 '1, 10'1'2 e 10' 1 '3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável'de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

10.8. Pode rá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade Para li

o
F

ou contratar, em decorrência da prática das infrações disposta s nos itens 10.1 .4, 10.1 .5, 10.1 .6,

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e

l0.l.3,quejustifiquemaimposiçãodepenalidademaisgravequea sanção de imPedimento de
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10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Admin

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida

§-

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Órgão ou

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022'

lO.lO. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento.de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de sua intlmaÇão,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

lg.lt. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da aplicação das sançÕes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no ptazo

Oe S lcinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do recebimento

dos autos.
lo.l2. caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no ptazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.
lo.l3. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou

da decisão recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente'

10.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma' a

obrigação de reparação integral dos danos causados'

I I. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

ll.l. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de2018 (LGPD)' quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaÇão expressa'

11.2. os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiflcaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD'

I 1.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses

permitidas em Lei

1 1.4. A Administração deverá ser informada no ptazo de 5 (cinco) dias Úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que

I 1.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceçáo das hipÓteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentaçã o para fins de comprovação do cumpri mento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações

1 1.6. E dever do contratado orientar e treina r seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD'

1 1.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o mprimento dos

!

Site:

Lei

venham a ser celebrados pelo Contratado'

o
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autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

editadas na forma da LGPD. §\\Nrc 'oo(

e seu

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

I 1.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

I1.9. O Contratado deverá prestar, no ptazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
'll.lO. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a atmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos

I l.1O.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopqrável, a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipoteses previstas na LGPD.

ll.1l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

I 1.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do aft.26 da LGPD deverão ser comu

à autoridade nacional tjj
tL FL

12. DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATADA
12.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus

\$'
d.

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pe

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas.

12.2. Entrega dos serviços contratados, objeto desse processo licitatorio, com todos os Ônus,

taxas, despesas por conta da contratada;

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente

aos danos sofridos;
j2.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes dos serviços

prestados.
12.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021''

12.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas;

12.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital

anexos
12.9. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE qua

oo
í
ov

ao fornecimento dos serviços contratados.

12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz paru os maiores de quatorze anos

r@r
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12.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
12.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

12.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de

devolução dos produtos/serviços entregues. Os produtos/serviços rejeitados

substituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Não serão aceitos prod

em desconformidade com o objeto contratado.

13. DAS OBRIGAçOES OA CONTRATANTE
13.1 , Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

definitivo;
13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

13.4. Acompanhar e 1scalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

com issão/servidor especialmente designado;

13.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados

13.7. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por igual período'

13.g. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro

feitos pelo contratado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias'

13.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

13.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipotese do

art. 93, § 3 o, da Lei no 14.133, de2021.

14. DAS ALTERAçOEs coHTRATUAIS
14.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao

Contrato durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos

seguintes casos:
14.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:

14.1.2. euando, por sua iniciativa, houver modificaçÕes dos detalhes executivos ou das

especificações, para melhor adequação técnica do objeto;

14.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
r '\N

diminuição quantitativa de seu objeto 
"ie 

zsw(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizad(§
do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite. (-

i,üi§fl),T§, ôê

oA
lt-J
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14.1.4. Por acordo entre as Partes:

14.1.5. euando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das

partes;
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í4.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições

acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação,

da Lei Federal No í4.1331202'1.
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1'4.j.6. euando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do

pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra-

prestação da execução do objeto;

14.1.7. Os serviços adicionais cujos preÇos unitários não são contemplados na Proposta lnicial

serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;

-(n
A- o

t
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15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
tt-. p
\»,'v

15.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar de

independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer

hipoteses previstas no artigo 137 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações

15.2. A rescisão contratua l, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, apÓs regular

notificação ao MunicíP io de Fortim, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde

que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das segui ntes

hipoteses:
15.3. Supressão, por parte do MUniCípiO de Fortim, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art.125 da Lei no 14'13312021'

15.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim, por prazo

superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pÚblica, grave perturbação da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual

tenha participado ou para o qualtenha contribuído;

15.5. Repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias Úteis, independentemente do

pagamento obrigatorio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizaçoes e mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbaçáo

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado

tenha praticado, do qualtenha participado ou para o qual tenha contribuído'

15.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou

de parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Fortim por despesas de obras, serviços

ou fornecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
.15.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato

ao Município de Fortim relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas pÚblicas ou a

licenciamento ambiental.

1s.g. os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município

de Fortim quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais.

15.9. A extinÇão do contrato poderá ocorrer também

15.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de descúmprimento

decorrente de sua PrÓPria conduta

15.9.2. De forma consensual, Por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
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comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Fortim;

1S.g.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial

1S.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

15.10.1 . Devolução da garantia;

15.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

1 5.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.

1S.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá

prejuízo das sançÕes previstas na Lei, as seguintes consequências:

15.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por

ato próprio do MunicíPio de Fortim;

15.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçÕes, dos equipamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

15.12. Execução da garantia contratual para:

15.12.1. Ressarcimento do MunicÍpio de Fortim por prejuízos decorrentes da não execução;

15.12.2. pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

15.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Fortim;

15.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela

seguradora, quando cabível;

1S.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao

MunicÍpio de Fortim e das multas aplicadas.

16. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do

orçamento estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados,

tomando-se por base a data do orçamento estimado, pela variação da variação do indice INCG

- ir.rorce NActoNAL DE cusro DA coNSTRUçÃo.
16.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fÓrmula:

* = rllal
LIo l

Onde:
R = Valor do reajuste Procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

lo = indice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;

Índice final - correspo ndente ao mês de aniversário anualda proposta'

16.2.1. A aplicação do reajuste se fará a parti r do 13o mês após a data-limite da apresentação

da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da formula

acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses

16.2.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprev isíveis, ou previsíveis porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configura ndo área econÔmica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento adm inistrativo onde reste demonstrada tal

IU

oo

o
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situação, e antes de recebida a ordem de serviço, ser restabelecida a relação que as partes

pactuara m inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Ad para a

R
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16.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento.
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a manutenção do equilíbrio econ§türt86na,

, ll,'d'da Lei Federal n.o 14.133/2Si "ô
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17.1 . As despesas decorrentes da presente co ntratação correrão à conta de recursos

consignados no Orçamento do Município, através da seguinte dotação

Dotação orçamentária: 1601 12 361 OOOT 1.049 - Construção, Ampliação e Reforma de

Centros Esportivos e Quadras nas Escolas;

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. Pessoa jurídica.

18. DOS CASOS OMISSO:
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.i33, de2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei no g.o7g, de 1g90 - codigo de Defesa do consumidor - e normas e princÍpios

gerais dos contratos.

19. FORO:
1g.1 . Fica eleito o Foro da Justiça em Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução

desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e

resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de

Disputas (dispute boards) conforme art.92, §1o, da Lei no 14.1331 21.

Fortim-CE, 21 de Agosto de2025

IRA

Comissão de Planejamento Comissão de Planejamento
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Comissão de Planejamento

1 7. ADEQUAÇÃO ORçAMENTARIA
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